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Objetivos
Descobrir a partir da doutrina, jurisprudência e legislação brasileiras o que se entende pelo conceito de abandono afetivo inverso, aventado pelo enunciado nº 10 do Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM).
Métodos e Procedimentos
Adotamos o método de pesquisa bibliográfica, recorrendo a procedimentos como investigar artigos científicos caros ao assunto, pesquisar jurisprudências relacionadas, fundamentações doutrinárias e legais do conceito.
Resultados
O afeto tem assumido cada vez mais um papel protagonista no direito das famílias. Devido a isso, em 2012 o STJ julgou pela primeira vez ilícito o abandono afetivo, condenando o pai da autora a pagar uma indenização por danos morais. Assim, argumentou-se, no dizer da ministra Andrighi, que “amor é faculdade, cuidar é dever” (BRASIL, 2012). Analogamente, a doutrina criou o conceito de abandono afetivo inverso, definido pelo diretor do IBDFAM como “a inação de afeto, [..], a não permanência do cuidar, dos filhos para com os genitores, de regra idosos” (ALVES, 2013, grifo nosso). Dessa maneira, ocorre a inversão do binômio paterno-filial, e a responsabilidade passa do genitor para a prole. Tal conceito tem amparo legal no art. 229 da Constituição Federal: “Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade” (BRASIL, 1988). 
Tendo em vista, ainda, a crescente relevância do afeto nestas relações jurídicas, Dias (2016, p. 1076) interpreta que “não se refere o preceito, apenas à assistência material ou econômica, mas também às necessidades afetivas e psíquicas”.
Conclusões
Através da pesquisa, percebemos que é forte a corrente doutrinária que compreende o abandono afetivo inverso como ilícito, frente à responsabilidade dos filhos de cuidar de seus genitores na terceira idade. Tal corrente tem como base o valor jurídico imaterial da solidariedade familiar e da segurança afetiva da família, além da analogia com a recente decisão do STJ sobre abandono afetivo. Não foi possível, contudo, encontrar jurisprudência relevante sobre o tema, ainda em estado embrionário; em que pese outros países como a China já tenham estipulado sanções para “os filhos que não visitarem os pais idosos.” (HATTON, 2013).
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